
TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS

DE SANTANA DO LIVRAMENTO - RS

Processo Eletrônico: 204/2024

Objeto: Serviço de Calçamento com Pedra Irregular

Área Requisitante: Diretoria Operacional Responsável: Izabel da Cunha Alvarez

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de Preços para contratação de empresa especializada em reposição de calçamento com pedras
irregulares (paralelepípedo) nas ruas onde o DAE realizou consertos e extensões de rede de água e
esgoto.

A aquisição do objeto abaixo discriminado, tem o objetivo de agilizar o processo de recomposição de
calçamento como um todo, pois se considerarmos a carência de pessoal existente no órgão, a
contratação pretendida evita a necessidade de processos de contratação de funcionários por parte do
órgão. A contratação de empresa especializada permite a execução dos serviços de forma praticamente
imediata, tão logo esta for solicitada.

Dada a alta demanda de abertura de valas em decorrência dos serviços de manutenção preventiva e
corretiva de tubulações ou extensões de rede de água e esgoto, surge a necessidade de recomposição
dessas vias públicas a fim de assegurar as condições de trafegabilidade e evitar possíveis acidentes
com riscos de danos materiais e humanos.

Sendo assim, a aquisição que se pleiteia é necessária pois a manutenção de alguns arruamentos da
cidade, consistentes de pedra irregular, é essencial a fim de manter a infraestrutura e propiciar
melhores condições de vida para a população do município de Santana do Livramento/RS, nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1. OBJETO, ESPECIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO OBJETO

ITEM CÓD DESCRIÇÃO UN QTDADE VALOR UN VALOR TOTAL
1 17974 CALÇAMENTO DE PEDRA IRREGULAR m² 4.000,00 153,92 615.680,00

Trata-se de contratação de empresa que tenha em seu rol de atividades o calçamento e recomposição
de vias públicas com pedras irregulares ou outra atividade compatível com o serviço a ser executado.
Em atenção ao Art. 29 da Lei nº 14.133/2021, por o objeto a ser contratado possuir padrões de
desempenho, qualidade e método de execução que podem ser objetivamente definidos neste
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documento, por meio de características usuais de mercado, declara-se como sendo de natureza
comum.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa e
descrição constantes do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura da ATA, na forma
do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar.

2.2. O objeto da contratação está previsto na LOA

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A aquisição de serviço de empresa terceirizada abrange a prestação do serviço de calçamento de
vias públicas com pedras irregulares em diversos pontos do município de Santana do Livramento, em
ruas onde o DAE realizou extensão e manutenções preventivas e corretivas em tubulações de redes
subterrâneas com abertura de vala. O serviço será mensurado na unidade metro quadrado (m²),
totalizando a quantidade total de 4.000 m².

O serviço se faz necessário devido a presença de buracos em algumas vias de tráfego no município de
Santana do Livramento - RS para a reposição de pedras irregulares destas ruas, a fim de evitar
possíveis acidentes com riscos de danos materiais e humanos, manter a infraestrutura e propiciar
melhores condições de vida para a população.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis,
elaborado pela Advocacia-Geral da União:

4.1.1. As diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento
constam da Lei 11.445/2007 e há princípios fundamentais a serem observados pelos serviços públicos
de saneamento.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Não será indicado marcas para esta contratação.
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Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Não se aplica.

Da exigência de amostra

4.4. Não se aplica.

Subcontratação

4.5. Não se aplica.

Garantia da contratação

4.6 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, a ser acordada com a área técnica.

4.7.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.7.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.7.3 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

4.7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias úteis da entrega ao fornecedor da respectiva nota de
empenho.

5.2. Local e horário da prestação dos serviços

Os serviços serão prestados em diversos locais.
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5.3. Descrição do Serviço

Este Termo de Referência irá fixar as condições gerais e o método de execução do serviço de
fornecimento de mão-de-obra a ser empregado no revestimento de pedra irregular de basalto, lançada
sobre subleito e base concluída, nos locais onde foram executados serviços de reparos em redes de
água e esgoto.

Por qualquer omissão deste documento, prevalecerá o uso das especificações feitas pelas normas
brasileiras (ABNT) em vigor atualmente.

O dimensionamento e a organização da mão-de-obra, para execução dos serviços serão atribuições da
empresa contratada, que deverá considerar a qualificação profissional, a eficiência e a conduta no
canteiro de obras.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Autarquia, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

A fiscalização poderá exigir da empresa contratada a substituição de qualquer empregado, desde que
verificada a sua incompetência para a execução das tarefas, bem como por conduta inadequada a boa
administração dos serviços.

Todos os veículos, equipamentos, ferramentas e mão-de-obra, salvo disposição contrária, serão
fornecidos pela empresa contratada.

As providências, despesas para instalação provisória, necessárias à execução da obra, serão de
competência e responsabilidade da empresa.

Os trabalhos que não satisfizerem as condições contratuais serão impugnados pela fiscalização,
devendo a empresa contratada providenciar as devidas adequações para o devido recebimento do
serviço.

A empresa executante do serviço deve possuir registro no CREA, com profissional devidamente
habilitado, a fim de garantir a qualidade técnica dos serviços a serem executados, durante todo o
período de contrato a ser firmado entre a empresa e o DAE.

Em caso de dúvidas, deverão ser consultados os técnicos da Diretoria de Planejamento e Estatística do
DAE.

Nenhuma Alteração nas especificações, determinando ou não o aumento de valor das obras, deverá ser
executada sem autorização dos técnicos do DAE. Para tanto é necessário que a empresa peça a
respectiva permissão por escrito.

5.4. Veículos, Equipamentos e Ferramentas

Haverá rigorosa observância à norma de segurança do trabalho, NR 18, do Ministério do Trabalho.
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Serão de uso obrigatório os equipamentos de proteção individual e coletivo, EPI e EPC, conforme
disposição de norma regulamentadora NR-6, do Ministério do Trabalho.

Todos e quaisquer riscos e acidentes de trabalho serão de inteira responsabilidade da empresa
contratada.

Os equipamentos utilizados deverão prover a completa execução dos serviços, adaptando-se às
condições locais e compreendendo ferramentas diversas, tais como: martelo de calceteiro, ponteira de
aço, pá, carrinho de mão, régua, nível de pedreiro, cordel, vassoura, etc.

A contratada deverá fornecer veículos próprios para execução do serviço e transporte de pessoal,
equipamentos e material, tais como: retroescavadeira, caçamba e veículo de transporte.

Todo local onde um conserto será executado deverá ser devidamente sinalizado com banner de
identificação da empresa contratada e empresa contratante, cavaletes, cones, tela de proteção, fita
zebrada e demais itens que garantam a segurança dos veículos e pedestres que trafegam no local.

5.5. Fiscalização e Recebimento dos Serviços

O DAE fiscalizará obrigatoriamente a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se, no seu
desenvolvimento, estão sendo observadas as especificações e demais requisitos do edital e aferir os
quantitativos realizados no período.

A fiscalização ao considerar concluído o serviço, estando conforme, de aceitação provisória ou
definitiva, providenciará o termo de recebimento para posterior pagamento.

O restante dos requisitos da contratação estão previstos no Edital/Contrato.

5.6. Execução da Pavimentação em Pedra Irregular

Sobre o subleito e base devidamente nivelada e compactada será executado o revestimento de pedra
irregular “cravadas” em camada de pó de brita, numa espessura final de 25 cm.

No colchão de pó de brita cravar-se-ão as pedras “mestre” com espaçamento de cerca de 4 metros no
sentido longitudinal e 1,00 a 1,50 metros no sentido transversal.

Quando da execução assegurar-se-á que a maior dimensão da face de rolamento, seja menor que a
altura da pedra a ser “cravada” no chão de pó de brita, devendo as mesmas ficam entrelaçadas e bem
unidas de modo a que não se coincidam as juntas vizinhas, ficando de forma alongada no sentido
transversal ao eixo.

As pedras irregulares deverão ser “cravadas” de topo por percussão, justapostas, sobre o colchão de pó
de brita, sendo ajustadas e batidas commartelo apropriado de calceteiro.

Após o assentamento as pedras irregulares será processado o rejunte e a 1ª compactação. As pedras
serão rejuntadas com pó de brita.
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Após o rejuntamento, será feita a retirada dos excessos de materiais (pó de brita) e somente após a
vistoria e com autorização dos técnicos do DAE, iniciar-se-á a 2ª compactação, com a respectiva
camada final de pó de brita sobre as pedras assentadas.

A empresa vencedora que desrespeitar esse procedimento poderá no momento da medição sofrer os
descontos relativos às áreas em que ficarem constatadas esse tipo de irregularidade.

A compactação será sempre mecânica e será realizada através de rolo compactador vibratório de rodas
lisas ou placa vibratória.

A superfície do calçamento não deverá apresentar, sob uma régua de 3,00 metros de comprimento,
disposta paralelamente ao eixo longitudinal do pavimento, depressão superior a 1,50 cm entre a face
inferior da régua e a superfície do calçamento.

5.7. Medição e Vistoria

Os serviços de assentamento de pedra irregular serão medidos na unidade do metro quadrado (m²) de
pavimentação recolocada.

As vistorias serão realizadas anteriormente à execução do serviço, e após a finalização de cada lote de
pavimentação.

Estas serão realizadas após requerido o pedido que deve ser devidamente protocolado.

5.8. Fornecimento de Material

Fica por conta da contratada o fornecimento de todo equipamento e material necessário para execução
do serviço, incluindo as PEDRAS IRREGULARES que por decorrência do serviço, houverem de ser
fornecidas para totalidade da execução da pavimentação, bem como o PÓ DE BRITA para a execução do
colchão de areia.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o DAE - Departamento de Água e
Esgotos poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

6.6. Fiscalização

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. Fiscalização Técnica

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o, e Decreto
no 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto no
11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246,
de 2022, art. 22, V).

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8. Fiscalização Administrativa

6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
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atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8.3. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.9. Gestor do Contrato

6.9.1. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art.
21, II).

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022,
art. 21, III).

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

6.10.. A gestão e fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores abaixo nomeados, estando
sujeito a alterações a critério da Administração.
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PORTARIA Nº 283, DE 10 DE MAIO DE 2024.

Nomeia membros para formarem a comissão técnica de Gestão de Atas e Contratos -
Obras/Calçamento

Gestor de Contratos: Kristofer Marques Cunha

Fiscal Técnico: Bruno Maximiliano Machado Ferreira

Fiscal Administrativo: Raul Cleim Silva da Costa.

6.11. Obrigações do Contratante

6.11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

6.11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

6.11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

6.11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

6.11.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

6.11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

6.11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

6.11.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

6.11.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

6.11.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

6.11.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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6.11.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.12. Obrigações do Contratado

6.12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, Termo de Referência e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

6.12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

6.12.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

6.12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

6.12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

6.12.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

6.12.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

6.12.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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6.12.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

6.12.11. Manter durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

6.12.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

6.12.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.o 14.133, de 2021);

6.12.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

6.12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei no 14.133, de 2021.

6.12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.

6.13. Casos Omissos

6.13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

6.14. Alterações

6.14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021;

6.14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;

6.14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021);
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6.14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

6.15. Foro

6.15.1. Fica eleito o Foro da cidade de Santana do Livramento – RS para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133/21.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os serviços de assentamento de pedras irregulares serão medidos na unidade do metro quadrado
(m2) de pavimentação recolocada.

7.2. As vistorias serão realizadas anteriormente à execução do serviço, e após a finalização de cada lote
de pavimentação.

7.3. Estas serão realizadas após requerido o pedido que deve ser devidamente protocolado.

7.4. Fornecimento de Materiais, Equipamentos e Veículos

7.4.1. Fica por conta da CONTRATADA o fornecimento de todos os veículos, equipamentos e materiais
necessários conforme este memorial, incluindo as PEDRAS IRREGULARES que por decorrência do
serviço, houverem de ser fornecidas para totalidade da execução da pavimentação, bem como PÓ DE
BRITA para a execução do colchão de areia.

7.5. Recebimento do Objeto

7.5.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.5.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.5.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

7.5.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei no 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto no
11.246, de 2022).

7.5.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
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7.5.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto
no 11.246, de 2022).

7.5.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto no 11.246, de 2022)

7.5.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.5.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.5.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei no 14133, de 2021)

7.5.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.5.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.5.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.5.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto no 11.246, de 2022).

7.5.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.5.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas;

7.5.20. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

7.5.21. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.5.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.5.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.5.24. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.6. Liquidação

7.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o,
§2o da Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022.

7.6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

7.6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei no 14.133/2021.

7.6.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.7. Prazo de pagamento

7.7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME no 77,
de 2022.
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7.7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGPM/FGV de correção monetária.

7.8. Forma de pagamento

7.8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.8.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

8.2. Forma de fornecimento

8.2.1. A prestação dos serviços será realizada em diversas ruas.

8.3. Exigências de habilitação

8.3.1. As exigências de habilitação serão previstas em edital/contrato.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 615.680,00 (seiscentos e quinze mil, seiscentos e
oitenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 deste Termo de Referência.

9.2. Em caso de licitação para registro de preço, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do
Decreto nº 11.462/2023):
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9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

9.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
para a contratação.

9.2.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

9.2.3.2. Após o interregno de um ano, e independentemente do pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anuidade.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Departamento de Água e Esgotos - DAE.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

50.04.17.512.0034.6003.3.3.90.39.21 - Calçamento com pedra irregular.

Santana do Livramento, 15 de maio de 2024.

Juliana Gisler Dalmolin
Auxiliar de Escriturário - Mat.20239

DAE - Diretoria Operacional
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